
 

 

 

 

 

 

 

JUSTIFICATIVA DA OPÇÃO PELO ORÇAMENTO SIGILOSO 
 
 

Considerando que a Prefeitura de Lagoa do Piauí - PI necessita realizar novo procedimento para 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA FORNECIMENTO DE 

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE LAGOA DO PIAUÍ-PI E DE SUAS SECRETARIAS. 

 

A Prefeitura de Lagoa do Piauí-PI justifica a necessidade do Orçamento Sigiloso nesta contratação: 

 
A Lei nº 10.520/2002 determina, no seu art. 3º, III, que a Administração elabore na fase preparatória 

do pregão um orçamento dos bens ou serviços a serem licitados. Entretanto, o art. 4º, III, da referida Lei não 

exige que a Administração faça constar no edital o orçamento estimado da contratação. 

 
Esta lei traz em seu texto quais seriam os elementos indispensáveis ao edital (art. 4º, inciso III, c/c 

o inciso I do art. 3º). A modalidade escolhida é informada pela ideia de simplificação do seu procedimento, 

o que é feito, inclusive, pela concessão de maior liberdade ao gestor. Desse modo, à luz da Lei nº 10.520/2002, 

não resta dúvida de que o orçamento estimado da contratação não precisa constar no edital, assim como não 

é indispensável que seja um dos anexos do instrumento convocatório. 

 
Em regra, esse é o entendimento encontrado na jurisprudência do TCU sobre a matéria. Diversos 

são os julgados da Corte de Contas federal cujo sentido é o de dispensar a publicação do orçamento estimado 

da contratação no edital do pregão, com a possibilidade de os interessados terem acesso ao documento 

mediante requerimento. Vejamos alguns enunciados da jurisprudência selecionada do Tribunal: 

 
Na modalidade pregão, o orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços 

unitários não constitui um dos elementos obrigatórios do edital, devendo estar inserido 

obrigatoriamente no bojo do processo administrativo relativo ao certame. Acórdão nº 

394/2009 – Plenário – TCU. 

 
Na modalidade pregão, o orçamento estimado não constitui elemento obrigatório do edital, 

contudo, deve estar inserido no processo relativo ao certame, bem como ser informado no 

ato convocatório os meios para obtenção desse orçamento. Acórdão nº 1513/2013 – Plenário 

– TCU. 

 

Não é obrigatório que o orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços 

unitários seja parte integrante do edital do pregão, mas o ato convocatório deve conter 

informações para obter tal orçamento. Acórdão nº 2816/2009 – Plenário – TCU. 

 
Nas licitações sob a modalidade pregão, é obrigatória a inclusão do orçamento estimado em 

planilhas de quantitativos e preços unitários no processo administrativo que fundamenta a 

licitação, facultando-se ao gestor, caso julgue conveniente, incluir referido orçamento como 

anexo ao edital. Acórdão nº 5263/2009 – Segunda Câmara – TCU. 



 

 

 

 

 

 

 

 

O fato é que, a depender do mercado, a publicação do orçamento estimado da contração ocasiona o 

chamado efeito âncora, elevando os preços das propostas ao mais próximo possível do valor de referência da 

Administração. Nessas situações, a consagração de princípios próprios da Administração Pública (interesse 

público e eficiência, sobretudo) recomendam que o preço orçado pela Administração seja mantido sob sigilo 

até o fim da disputa pelo contrato. 

 
Por fim, de um modo geral, é possível dizer que há julgados no TCU sobre a divulgação do 

orçamento estimado da contratação no pregão que apontam para o seguinte entendimento: 

 
a) a Administração não está obrigada a divulgar no edital ou em seus anexos o orçamento de 

referência da contratação; 

 
b) em regra, os editais de pregão que não divulgarem o orçamento da Administração devem indicar 

o modo pelo qual os interessados terão acesso a esse documento a qualquer tempo; 

 
c) nos casos em que a divulgação do orçamento de referência da contratação puder ocasionar 

prejuízo na busca pela proposta mais vantajosa, a Administração deverá disponibilizar tal documento apenas 

ao fim da etapa de lances do pregão. 

 
Desta forma e por todo justificado anteriormente, esta Pregoeira informa aos Licitantes que o 

orçamento estimado é público, mas ele se mantém acessível apenas para os serviços administrativos 

(internamente), sendo disponibilizado para os cidadãos que o requeiram (externamente). Nessa linha, o 

orçamento estimado da contratação no pregão não consta do edital, mas está no processo do certame e deve 

ser disponibilizado para os interessados que o solicitem, tornando público apenas divulgação do detalhamento 

dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas no Termo de 

Referência. 

 
Sendo o que tinha que ser justificado sobre a divulgação do orçamento aos licitantes na presente 

contratação, junta-se esta aos autos do presente Pregão Eletrônico. 

 

 

 
Marcos André Moura Paiva 

Pregoeiro Municipal 

 


